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RESUMO 

O presente trabalho tem a intenção de abordar questões relacionadas á compreensão do 

conceito de Bem Viver na Pós-modernidade e como este se relaciona com o Ensino de 

História no cotidiano escolar. O mesmo tem como objetivo geral contextualizar os conceitos 

de bem viver no Ensino de História. E enquanto objetivos específicos, compreender a origem 

do bem viver e seus significados e os saberes enfatizados neste conceito, refletindo questões 

como o consumismo, sociedade do consumo e capitalismo. Nesse trabalho, optou-se por fazer 

uma pesquisa bibliográfica de caráter qualitativa e descritiva, analisando na literatura 

disponível artigos, dissertações e trabalhos que corroborem com o objeto de estudo aqui 

proposto. De maneira que o Bem Viver é uma filosofia em construção que é universal e que 

parte da cosmologia e do modo de vida ameríndio, mas que estão presentes nas mais diversas 

culturas. Assim, a importância do paradigma do Bem Viver não está na realização imediata de 

uma ruptura, mas na retomada de um horizonte – um futuro com justiça e igualdade. A luta 

indígena pelo Bem Viver faz parte de uma ampla aliança pela preservação da vida no planeta 

Terra. Para pensar em Bem Viver é necessário beber da fonte ancestral, mas isso não significa 

fazer uma leitura utópica do passado, e sim pensá-lo como tempo que respalda a contínua 

produção do presente e do futuro. 
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INTRODUÇÃO 

“... acaba as árvores, acaba os rios, acaba a natureza. 

 Índio não pode viver assim! Índio não pode respirar assim!  

Civilizado também não pode viver assim.  

Mas, civilizado tem muita pressa e então não liga para viver!  

Quem tem muita pressa não vive direito,  

não vê as coisas direito, não ouve direito, não ama direito. 

 E civilizado vive sempre apressado.  

Civilizado é estranho. Difícil na cidade um falar com o outro.  

Ora, índio quando se encontra é uma festa:  

muita conversa, muita alegria, pouca pressa!  

Civilizado é estranho e gozado:  

usa muita roupa, não toma sol, não sobe em árvores, não corre,  

não toma banho de rio, não anda de noite admirando a lua.  
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Acho isso ruim, muito ruim na cidade”.  

(Indígena Humero). 

 

O objeto de estudo do presente trabalho é a reflexão dos conceitos de bem viver na 

Pós-modernidade, aplicados ao Ensino de História. Para tanto, inicialmente desejamos fazer 

uma abordagem do conceito de Pós-Modernidade na sua aplicabilidade relativa à 

Historiografia, apresentando um panorama envolvendo as diversas posições dos historiadores 

com relação ao pós-modernismo historiográfico. Essa abordagem é uma tentativa de estreitar 

laços para a compreensão do conceito de bem viver e suas articulações com a cultura pós-

moderna, historiografia pós-moderna e Pós-modernismo historiográfico.  

Em seguida, continuo com as discussões acercas do entendimento do conceito de 

Bem Viver dentro do Ensino de História. E porque essa discussão é relevante? Alguém 

poderia indagar. Ela é relevante porque estes conceitos são fluídos, ou seja, mudam com 

facilidade, de acordo com as concepções e ideologias engendradas na escrita. É importante 

referenciar e compreender sobre que ótica se está olhando, na tentativa de que o/a leitor/a se 

familiarize com as ideias pretendidas e embarque na proposta aqui apresentada. 

A Pós-Modernidade tem como umas de suas características mais fundamentais a 

ideia do instantâneo, da perda de fronteiras, gerando o pensamento de que o mundo está cada 

vez menor através do avanço da tecnologia. Com os avanços tecnológicos e o processo de 

globalização, nos vemos diante de um mundo virtual, em que somos constantemente 

bombardeados por imagem, som e texto em uma velocidade instantânea. No campo urbano, a 

cidade é vendida aos pedaços porque nela há caos, (des)ordem, padrões de diferentes graus de 

complexidade, o efêmero, o fragmentário, o descontínuo, o caótico predomina. Nesse interim, 

e com as mudanças de paradigmas, os valores, como antes eram sistematizados, perdem a 

razão de ser e mudam tão rápido quanto os canais de TV por assinatura, é o novo, o fugidio, o 

efêmero, o fugaz, o individualismo, que se sobressaem.  Segundo Eagleton (1998): 

O primeiro clareamento conceitual a ser trabalhado, em nosso entender, diz respeito 

à diferença entre Pós-Modernidade – muito habitualmente referida a um período 

específico no limite da História Contemporânea – e Pós-Modernismo, que diz 

respeito a um campo ou circuito cultural. 

 “Para o pós-modernismo, a ciência e a informação são objetos de estudo 

independentes, que obedecem às suas próprias leis. A primeira regra principal da teoria da 

informação pós-moderna é a lei que reza que a informação se multiplica”, segundo Ankersmit 

(2001, p. 118). A publicidade manipula desejos, promove a sedução, cria novas imagens e 



signos, eventos como espetáculos, valorizando o que a mídia dá ao transitório da vida. As 

lutas também mudam, agora não é contra o patrão, mas contra a falta deles. A aceleração 

transforma o consumo numa rapidez nunca vivenciada, nesse sentido há uma tendência a 

tornar tudo descartável, desde utensílios como pratos, talheres e copos a relacionamentos, ou 

seja, não se namora mais, dar-se somente uma “ficada”.  

De maneira que a Pós-Modernidade é caracterizada pela ruptura com os ideais 

iluministas que eram defendidos durante a era moderna, como os sonhos utópicos da 

construção de uma sociedade perfeita com base em princípios tidos como verdadeiros e 

únicos. Entre outras características desta fase histórica podemos destacar: 

 Substituição do pensamento coletivo, e emersão do sentimento de individualismo, 

representado pelo narcisismo, hedonismo e consumismo; 

 Valorização do "aqui e agora" (Carpe Diem); 

 Hiper-realidade (mistura entre o real e o imaginário, principalmente com o auxílio das 

tecnologias e ambientes online); 

 Subjetividade (nada é concreto e fixo. A ideia antes tida como verdadeira passa a ser 

interpretada apenas como mais uma no conjunto das hipóteses); 

 Multiculturalismo e Pluralidade (fruto da globalização e mistura entre características 

típicas de cada cultura, por exemplo); 

 Fragmentação (mistura e união de vários fragmentos de diferentes estilos, tendências, 

culturas, etc); 

 Descentralização; 

 Banalização ou ausência de valores. 

Em suma, as características da pós-modernidade podem ser elencadas e agrupadas 

em alguns pontos, tais como a propensão a se deixar dominar pela imaginação das mídias 

eletrônicas, a (re)colonização do seu universo pelos mercados (econômico, político, cultural e 

social), a celebração do consumo como expressão pessoal, a pluralidade cultural, a 

polarização social devido aos distanciamentos acrescidos pelos rendimentos e a falências das 

metanarrativas
4
 emancipadoras como aquelas propostas pela Revolução Francesa: liberdade, 

igualdade e fraternidade. Nesse sentido, para Barros (2011, p. 148): 
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Se considerarmos a historiografia pós-moderna como uma das tendências 

historiográficas possíveis no mundo contemporâneo, veremos que, aqui, não são de 

fato coextensivos a Pós-Modernidade – se aceitarmos esta denominação como 

equivalente a um período específico – e o Pós-Modernismo, enquanto adjetivo que 

se cola a um sujeito produtor de arte ou conhecimento, a uma certa prática ou a 

determinada corrente cultural, tal como é o caso por exemplo de uma pretensa 

historiografia pós-moderna. Por este viés, torna-se perfeitamente legítimo o debate e 

contraposição entre historiadores pós-modernos e historiadores pertencentes a outras 

propostas historiográficas, que questionam a idéia de que o pós-modernismo 

histórico tenha se tornado ou vá se tornar a corrente historiográfica predominante em 

nosso tempo. 

Diante desses novos paradigmas, o conhecimento histórico também está sendo 

fortemente influenciado por estas mudanças. Assim, surgem novas escolas historiográficas e 

as escolas que sobreviveram às transformações verificadas, principalmente após a Segunda 

Guerra se modificaram. Tal fato não se explica apenas pelo surgimento de novas tecnologias, 

mas, sobretudo, porque aparece um novo contexto histórico onde se tem uma nova percepção 

do real. É a própria sociedade que muda e como o conhecimento histórico não é exterior ao 

seu tempo, sofre fortes alterações. De maneira como os conceitos de Historia, historiografia e 

Ensino de historia assumem novos formatos, acompanhando as mudanças e influencia de 

obras de novos autores. 

 

De maneira elementar, talvez fosse desnecessário conceituar história, no entanto, 

enquanto educadores que somos, é uma indagação que é necessária nos fazermos 

cotidianamente: o que é história? É importante que se diga que não há um consenso acerca 

desta definição. Portanto, aqui tratarei de uma definição que me parece aproximar-se mais da 

linha de pensamento da proposta de pesquisa. De modo que História é uma palavra de origem 

grega "historie", que tem como significado: conhecimento através da investigação. Segundo 

Borges (2003) “história não é o passado, mas um olhar dirigido ao passado”. Assim, a 

História é uma ciência que investiga o passado do ser humano, bem como o seu processo 

evolutivo.  É o conjunto dos acontecimentos referidos pelos historiadores estudando as 

mudanças e permanências ocorridas na sociedade. É através do estudo histórico da 

humanidade que se obtém um conjunto de informações sobre processos e fatos ocorridos no 

passado. Por isso, pode-se dizer que a história é o estudo dos seres humanos no tempo e no 

espaço.  
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O historiador grego Heródoto é considerado o "pai da História". A ele são atribuídas as 

primeiras pesquisas sobre o passado do homem, tornando-se pioneiro não só no estudo da 

história, como também da antropologia e etnografia. No entanto, foi o orador romano Cícero 

que disse que a História é a mestra da vida. Por muito tempo perdurou essa concepção da 

história como Magistra Vitae, ou seja, que por meio dos exemplos do passado, dos 

sofrimentos e sucessos, das tragédias e dos grandes feitos das gerações anteriores, podemos 

extrair lições para nos orientarmos no presente. A definição da história como “testemunha dos 

séculos, luz da verdade, vida da memória, mestra da vida, mensageira do passado” 

(HARTOG, 2001). 

No entanto, depois de séculos sendo contada e ensinada, surgem vozes dissonantes 

apontando novos caminhos, a partir de questões que não podiam ser respondidas facilmente. 

É nesse momento que nos deparamos com o historiador alemão Reinhart Koselleck, um dos 

mais importantes historiadores do século XX. Historiador da história dos conceitos, Koselleck 

preocupou-se durante toda a vida com a compreensão de uma questão: “o que é o tempo 

histórico?” (ANHEZINI, 2009).  

A pergunta nasceu da constatação de que o tempo não é único e abstrato, ao contrário 

é plural e variável como a experiência humana. Desse modo, a obra de Koselleck: Futuro 

passado (2006) nos abrirá caminho para a compreensão dessas questões levantadas. O autor 

parte do pressuposto de que só é possível compreender a historicidade da própria história ao 

entender como as sociedades organizaram sua relação com o passado e com o futuro. Usando 

o exemplo da Revolução Francesa, é necessário repensar a escrita da história, já que a forma 

de conceber o tempo não serviria mais como modelo, ou seja, aquele passado não existe mais. 

Assim, para Anhezini (2009, p. 73) esse ponto foi fundamental para uma mudança de 

pensamento, pois,  

Koselleck afirma que a referida atitude marca uma guinada dramática e completa no 

que se refere à capacidade de expressão da historia magistra vitae, pois não se pode 

mais esperar conselho a partir do passado. No entanto, cria-se a possibilidade de se 

esperar algo de um futuro que está por se construir. A história que instruía por meio 

de exemplos não poderia mais ajudar aquela sociedade que se constituía sob novas 

bases. 

 

Para o filósofo alemão, o exemplo da Revolução Francesa é um marco que deixa claro 

que a história não pode ser vista como mestra da vida, pois não se devem esperar conselhos a 

partir do passado. Já que os eventos passados são experiências peculiares e que não se podia 

prever, muito menos aprender com o mesmo. Por outro lado, tem-se a possibilidade de se 



esperar algo do futuro que estar por vir, refutando a concepção da história como pedagoga da 

vida. Por fim, é importante perceber o paradigma tradicional vê a história como objetiva, ou 

seja, o papel do historiador é apresentar aos leitores os fatos, dizendo como eles aconteceram, 

para a nova história, é preciso que se leve em consideração, o relativismo cultural
5
, já que 

nossa mente não reflete diretamente a realidade (BURKE, 1992, p.15). 

Segundo Peter Burke, “mais ou menos na última geração, o universo dos 

historiadores se expandiu a uma velocidade vertiginosa” (BURKE, 1992, p. 7). No processo 

evolutivo da humanidade, muito conceitos também tiveram que evoluir, assim como 

ideologias e metodologias de ensino. No universo dos historiadores não foi diferente. Essa 

expansão significou que a história podia ser vista de outra perspectiva, gerando uma série de 

mudanças no pensamento historiográfico do século XX. Para Certeau (2007, p. 66): 

Mostrou-se que toda interpretação histórica depende de um sistema de referência; 

que este sistema permanece uma „filosofia‟ implícita particular; que infiltrando-se 

no trabalho de análise, organizando-o à sua revelia, remete à „subjetividade‟ do autor 

[...] Os „fatos históricos‟ já são constituídos pela introdução de um sentido na 

„objetividade‟. Eles enunciam, na linguagem da análise, escolhas que lhes são 

anteriores, que não resulta, pois, da observação [...] sobre o fundo de uma totalidade 

histórica, se destaca uma multiplicidade de filosofias individuais, as dos pensadores 

que se vestem de historiadores. 

 

As mudanças fizeram com que surgissem novas áreas interdisciplinares da 

investigação histórica. Essa nova visão se contrapõem ao pensamento da história tradicional 

ainda muito enraizada nas concepções brasileiras. O historiador Lucien Fevbre (1971), afirma 

que a História é “ao mesmo tempo a ciência do passado e a ciência do presente: é a forma pela 

qual o historiador atua na sua época, na sua sociedade, e deve ajudar a explicar o social no 

presente”.  Com novas possibilidades de investigação histórica, a inserção de novas fontes 

históricas, tais como as fontes orais, as lendas, os mitos, objetos materiais, construções, entre 

outros. E ainda, com a aproximação da Historia com a Antropologia, surge uma gama de 

possibilidades que resvala no surgimento da História Cultural, que atualmente tenta vincular a 
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micro-história com a macro-história, sendo chamada de nova história cultural 

(BITENCOURT, 2011). 

Assim, nas últimas décadas do século XX, emerge a Nova História Cultural 

relacionando diálogos interdisciplinares mais específicos, envolvendo as relações da História 

com outros campos de saber, como a Antropologia, a linguística, a psicologia ou a ciência 

política. A partir desses diálogos interdisciplinares consolidam-se algumas das mais 

importantes correntes de historiadores culturais. Entre essas, podemos citar a corrente que tem 

proporcionado a interconexão entre História Cultural e a Micro-história, a mesma que 

apresenta como um de seus nomes mais importantes o historiador italiano Carlo Ginzburg. 

(BARROS, 2011). 

A contribuição maior da Antropologia para a Nova História Cultural tem sido a de 

atenção aos detalhes, e o empenho de atingir questões sociais mais amplas, corresponde à 

redução da escala de observação na corrente da História Cultural que se combina aos 

procedimentos micro-historiográficos. Por outro lado, também encontraremos, entre as 

inspirações oriundas do diálogo com a Antropologia, a possibilidade de definir a História 

Cultural como busca de apreensão da “alteridade”. Outra corrente importante da História 

Cultural é aquela que tem atentado para os aspectos discursivos e simbólicos da vida 

sociocultural. Michel de Certeau e Pierre Bourdieu são aqui influências importantes; e o 

mesmo se pode dizer com respeito à contribuição da análise de discurso de Michel Foucault e 

Roger Chartier. De maneira que para Alberti (2011, p. 60): 

A História Cultural, enfim, tem permitido precisamente o estabelecimento de um 

novo olhar sobre objetos que habitualmente têm sido beneficiados por um 

tratamento historiográfico, econômico, político ou demográfico. Sua expansão, por 

conseguinte, vai muito além dos objetos e processos habitualmente tidos por 

culturais, de modo que é sempre oportuno enfatizar como a História Cultural tem se 

oferecido cada vez mais como campo historiográfico aberto a novas conexões com 

outras modalidades historiográficas e campos de saber, ao mesmo tempo em que tem 

proporcionado aos historiadores um rico espaço para a formulação conceitual. 

Recolocar a noção de discurso no centro da História Cultural é considerar que a 

própria linguagem e as práticas discursivas que constituem a substância da vida social 

embasam uma noção mais ampla de Cultura. “Comunicar” é produzir Cultura, e, de saída, isto 

já implica na duplicidade reconhecida entre Cultura Oral e Cultura Escrita – sem falar que o 

ser humano também se comunica através dos gestos, do corpo, e da sua maneira de estar no 

mundo social, isto é, do seu “modo de vida”. 



Levando em conta que há uma procura por novos caminhos para narrar a história em 

detrimento de outros, a historiografia contemporânea se depara com um problema essencial: a 

importância da forma no discurso histórico. Com relação à pesquisa em educação ocorreram 

inúmeras mudanças significativas, durante o processo de desenvolvimento do movimento 

historiográfico e educacional do século XX (FONSECA, 2009). Foi possível perceber novas 

configurações no ensino de história: houve uma ampliação dos objetos de estudo, dos temas, 

dos problemas e das fontes históricas estudadas. De maneira que, os referenciais teórico-

metodológicos, foram se diversificando e essas discussões, que antes eram restritas ao ensino 

superior, começam a emergir diante do ensino fundamental e médio, mediadas pela ação 

pedagógica. Assim, para Fonseca (2011, p. 8): 

Mais recentemente, as preocupações dos historiadores do ensino têm se voltado para 

as práticas que o envolvem historicamente, atentando para sua inserção no cotidiano 

escolar, suas múltiplas formas de apropriação da escola e suas relações com outras 

instâncias de circulação e difusão de saberes, como os meios de comunicação de 

massa e as artes, por exemplo. Percebe-se, portanto, um deslocamento do foco de 

análise em função das aproximações da história do ensino com referenciais 

utilizados por outros campos da pesquisa histórica, sobretudo pela História Cultural. 

Para Bellotti (2004, p.102) uma das características da História Cultural é 

“problematizar a questão da linguagem, entendendo-a não como um meio neutro, mas como 

instância geradora de sentidos – polissêmica”. Por sua vez, o termo “representação” é também 

considerado polissêmico, ou seja, possui vários significados. Para Darnton a noção de 

representação se constitui como a maneira pela qual as pessoas comuns organizavam a 

realidade em suas mentes expressando-se em comportamentos e práticas sociais. Na sua 

grande maioria, refere-se a algo que se insere entre um sujeito e um objeto traduzindo a 

dualidade básica da existência humana. São imagens, palavras, símbolos, ações e expressões, 

resultados das interações humanas. Assim, utilizada como expressão vaga por diferentes 

correntes de pensamento, a representação em seus múltiplos usos torna a coexistência 

possível, ou não, de acordo com o contexto histórico (CARVALHO; ARRUDA, 2008). 

Para Roger Chartier o objeto da História Cultural é o de “identificar o modo como 

em diferentes lugares e momentos uma realidade social é construída, pensada, dada a ler” 

(CHARTIER, 1990, p. 16).  Assim, o historiador deve estudar essas representações passadas, 

buscando, para isso, captar a diferença e os significados inscritos no que quer que sobreviva 

da visão de mundo desse passado. Deve-se então, ser capaz de perceber como as culturas 

formularam maneiras de pensar.  



Por fim, o historiador é aquele que procura. No entanto há definições diferentes para 

cada historiador, isso porque a história se constrói como um conjunto de possibilidades, não 

de uma verdade absoluta, como se acreditava tempos atrás. De maneira que a história não é 

fruto da consequência da procura, mas da energia investida nela, da força subjetiva do desejo, 

bem como de incertezas e utopias. Nesse sentido, é importante frisar que a história não se 

modificou pela vontade dos historiadores. Elas vêm se transformando e acompanhando as 

necessidades de mudanças a ela imposta. Assim, considera-se que esta, enquanto ciências da 

humanidade, apesar de passar constantemente por esses processos de mudanças, não perdeu a 

sua objetividade em contribuir para ensinar o homem sobre si mesmo e sobre e de transformar 

o mundo ao seu redor. 

O Bem Viver na pós- modernidade: abordagens para um novo Ensino de Historia  

“... são palavras surgidas no tempo dos sonhos, 

 e que desejo oferecer aos brancos.”  

(Davi Kopenawa) 

 

Definitivamente vivemos num ciclo interminável de uma sociedade extremamente 

capitalista e consumista. O consumismo é a ideologia que permeia a sociedade 

contemporânea, que visa mais os valores e significados dos produtos que consomem, do que a 

real satisfação das necessidades (DA SILVA; FLAIN, Valdir, 2018).  

A ideologia capitalista está voltada para interesses mercadológicos, com vistas à 

obtenção do lucro. Enquanto que sociedade de consumo é um termo utilizado para designar o 

tipo de sociedade que se encontra numa avançada etapa de desenvolvimento 

industrial capitalista, e que se caracteriza pelo consumo massivo de bens e serviços 

disponíveis, graças a elevada produção. A relação entre ambas é bastante simples, 

o Capitalismo gera uma sociedade de consumo, o consumo torna-se alvo maior da sociedade, 

de forma que quem não pode praticar o consumo, acaba recorrendo a criminalidade 

(TRINCA, 2008). 

Para que esse ciclo se mantenha constante, é necessário que o consumo seja 

estimulado a todo custo a fim de movimentar o mercado. Assim, somos estimulados, a todo 

instante a consumir produtos que, muitas vezes, não precisamos. (ORTIGOZA; CORTEZ, 

2009). De maneira que o consumismo se torna uma compulsão que leva o indivíduo a 

comprar de forma ilimitada e sem necessidade bens, mercadorias e/ou serviços. Ele se deixa 



influenciar excessivamente pela mídia, o que é comum em um sistema dominado pelas 

preocupações de ordem material, na qual os apelos do capitalismo calam fundo na mente 

humana (SILVA, 2014). 

A crítica ética ao capitalismo parte da constatação de que as causas econômicas que 

provocam a deterioração do meio ambiente são as mesmas que acabam produzindo o 

empobrecimento da maioria das populações do planeta, fazendo dos pobres as principais 

vítimas desse modelo perverso de desenvolvimento que, ao sacrificar a natureza em nome do 

lucro, termina sacrificando seres humanos (ESTENSSORO, 2003). Produtos 

de consumo de massa são definidos como produtos de alta demanda. Estes são exigidos por 

todos os estratos da sociedade, o que motiva a competição entre as empresas desse setor, 

atraindo clientes, tentando se diferenciar oferecendo alternativas, preços ou agregados. Nesse 

sentido, o desenvolvimento econômico e social é pautado pelo aumento do consumo, que 

resulta em lucro ao comércio e às grandes empresas, gerando mais empregos, aumentando a 

renda, o que acarreta ainda mais consumo (OGIBOSKI, 2015). 

Assim, enquanto o consumismo se apresenta como a prática desenfreada de consumir 

mesmo sem necessidade. Isso causa impactos sobre o ambiente natural e artificial, 

consumindo os recursos naturais disponíveis, colocando em risco a sustentabilidade das 

gerações futura (DA COSTA; IGNÁCIO, 2011). O consumismo exagerado, além de trazer 

grandes consequências para o indivíduo, prejudica o meio ambiente. Esse tipo de 

consumo traz graves consequências, como o impacto ambiental. O aumento do aquecimento 

global e outro impacto que comprometem os recursos socioambientais (GONÇALVES; 

SCHMIDT, 2015). 

O consumismo entra em conflito com a sustentabilidade a partir do momento que se 

produz muito lixo que seria desnecessário, se compra novos aparelhos eletrônicos e 

descartam-se os antigos e na maior parte das vezes em locais inapropriados causando sérios 

impactos ambientais. Assim, quando adotamos o consumo consciente, contribuímos para o 

uso racional dos recursos naturais e minimizamos o desperdício, a poluição e os impactos 

negativos para o meio ambiente. É fundamental, portanto, que encontremos meios de suprir as 

nossas necessidades sem afetar negativamente o planeta. Quando o consumo sustentável é 

praticado, os recursos são usados com sabedoria e os resíduos e a poluição são, 

consequentemente, minimizados. Assim, a prática do consumo sustentável pode garantir que 

o meio ambiente tenha recursos disponíveis no futuro (TRIGUEIRO, 2005). 



O Bem Viver, enquanto alternativa possível e já em construção, ao contrário do 

capitalismo, guia-se pela co-responsabilidade solidária, tão comum aos povos originários, de 

quem acolhe as lições recebidas: lições de vida comunitária, de conservação da natureza e de 

sabedoria humana (SEZYSHTA, 2018). O horizonte, então, estende-se a outro tipo de 

civilização, acolhedora das multiplicidades, responsável por outras maneiras de fazer política, 

capaz de comprometer-se com a efetivação da equidade econômica a partir da afirmação da 

vida da comunidade. O conceito surgiu há menos de uma década (Teijlingen & Hogenboom, 

2017) e tem sido referido como: filosofia de vida (Acosta, 2010), cosmologia (Walsh, 2010), 

atitude de vida (Cortez, 2011), ontologia (Thomson, 2011), modelo de desenvolvimento 

(Radcliffe, 2012) e alternativa ao desenvolvimento (Gudynas, 2011). Para Acosta (2016):  

[...] o Bem Viver com sua proposta de harmonia com a Natureza, reciprocidade, 

relacionalidade, complementariedade e solidariedade entre os indivíduos e 

comunidades, com sua oposição ao conceito de acumulação perpétua, com seu 

regresso ao uso, o Bem Viver, enquanto ideia em construção, livre de preconceitos, 

abre as portas para formular visões alternativas de vida (p. 33). 

Para o Bem Viver, existe uma identidade cultural que emerge de uma relação 

profunda com o lugar onde se habita, no qual surgem modos de vida, expressões, como arte, 

dança, música, vestimenta, etc. Nesses termos, identidade sugere historicidade, viver o tempo 

presente a partir de uma memória, de uma ancestralidade, que projeta uma perspectiva de 

futuro possível de ser vivido (MAMANI, 2010). Para Acosta (2016): 

A visão de mundo dos marginalizados pela história, particularmente dos povos e 

nacionalidades indígenas, é uma oportunidade para construir outros tipos de 

sociedades, sustentadas sobre uma convivência harmoniosa entre os seres humanos 

consigo mesmos e com a Natureza, a partir do reconhecimento dos diversos valores 

culturais existentes no planeta. Ou seja, trata-se de bem conviver em comunidade e 

na Natureza (ACOSTA, 2016, p. 24-25). 

Trata-se de uma mudança no modo de pensar e de agir, colocando o bem comum 

acima dos interesses individuais, o que significa a destruição da essência do capital, pois, ao 

se colocar um limite ao consumo quantitativo, se garante maior equidade, ao se libertar o 

limite qualitativo humano e a felicidade do gozo comunitário (SEZYSHTA, 2018). Essa 

experiência, que é, ao mesmo tempo, ancestral e contemporânea, qualifica a construção, não 

de uma humanidade futura, mas, na relação de forças, de “um mundo onde caibam muitos 

mundos”, evitando a universalização da cultura do mais forte e uma só forma de efetivação da 

cidadania. O Bem Viver constitui-se como interlocutor privilegiado do decrescimento, não 

enquanto crescimento negativo, mas enquanto espaço agregador de alternativas capazes de 

ensinar ao mundo que a felicidade está na convivência e não no consumo (BORGES; 

LEANDRO, 2019). 



O Bem Viver é usado para conceitualizar a cosmovisão de comunidades tradicionais 

que se organizavam a partir do coletivo. É um modo de vida que abarca a relação entre as 

pessoas, a natureza e o modelo econômico em sociedades que não tinham no capitalismo o 

modo possível de se organizar (FERREIRA, 2013). A luta indígena pelo Bem Viver faz parte 

de uma ampla aliança pela preservação da vida no planeta Terra. Para pensar em Bem Viver é 

necessário beber da fonte ancestral, mas isso não significa fazer uma leitura utópica do 

passado, e sim pensá-lo como tempo que respalda a contínua produção do presente e do 

futuro. Para Alberto Acosta em seu livro: O Bem Viver: uma oportunidade para imaginar 

outros mundos (2016) o Bem Viver consiste em “um primeiro esforço para compilar os 

principais conceitos, algumas experiências e, sobretudo, determinadas práticas existentes.” 

(ACOSTA, 2016, p.24).  

Para pensar em Bem Viver é necessário beber da fonte ancestral, mas isso não 

significa fazer uma leitura utópica do passado, e sim pensá-lo como tempo que respalda a 

contínua produção do presente e do futuro. Viver Bem ou Buen Vivir é a vida em plenitude. É 

saber viver em harmonia e equilíbrio, em harmonia com todos os ciclos da Mãe Terra, do 

cosmos, da vida e da história, e em equilíbrio com toda forma de existência.  Bem Viver 

significa compreender que a deterioração de uma espécie é a deterioração do conjunto 

(SCHLEMER ALCÂNTARA; CIOCE SAMPAIO, 2017). 

Trata-se de uma filosofia, com reflexos muito concretos, que sustenta e dá sentido às 

diferentes formas de organização social de centenas de povos e culturas da América Latina. 

Sob os princípios da reciprocidade entre as pessoas, da amizade fraterna, da convivência com 

outros seres da natureza e do profundo respeito pela terra, os povos indígenas têm construído 

experiências realmente sustentáveis que podem orientar nossas escolhas futuras e assegurar a 

existência humana (SANTOS, 2019). Estes povos têm nos ensinado que para construir o Bem 

Viver as pessoas devem pensá-lo para todos. Isso significa dizer que é preciso combater as 

injustiças, os privilégios e todos os mecanismos que geram a desigualdade. Assim, a “causa” 

indígena se vincula com a “causa” dos pobres e marginalizados e, desse modo, não deve ser 

pensada como uma questão à parte, desvinculada dos grandes desafios do mundo 

contemporâneo (ACOSTA; BRAND, 2019). 

Um dos grandes ensinamentos que os povos indígenas têm nos transmitido, desde 

tempos imemoriais, é o de saber conviver com a Mãe Terra, dedicando-lhe respeito, amor e 

profundo zelo. Na visão desses povos, a terra é mais do que simplesmente o lugar onde se 



vive. Ela é sagrada, é capaz de fazer germinar e de acolher plantas, animais e uma infinidade 

de seres vivos, além dos humanos, compondo assim ambientes onde a vida frutifica em todo o 

seu esplendor. Assim sendo, a terra está na base do Bem Viver. No entanto, nem todas as 

comunidades indígenas brasileiras podem usufruir do direito de viver em seus territórios 

tradicionais, ou seja, estão sem possibilidade de vivenciar a condição primordial do Bem 

Viver ( GARLET; GUIMARÃES; BELLINI, 2010). 

O conceito de Bem Viver está na contramão de um modelo de desenvolvimento que 

considera a terra e a natureza apenas como insumos para a produção de mercadorias de rápido 

consumo e, mais rápido ainda, descarte. É para sustentar o modelo capitalista que os governos 

priorizam os mega investimentos, as grandes barragens, a exploração mineral, as 

monoculturas que degradam o ambiente e envenenam a terra, as águas e todos os seres vivos 

(JARA, 2001). O modelo capitalista promove a concentração de bens e riquezas nas mãos de 

poucos privilegiados que priorizam as regras da competitividade, da lucratividade e do ideal 

individualista de “se dar bem na vida”. A falta de respeito com o diferente e com todos 

aqueles que possuem maneiras distintas de viver e pensar é característica das elites, das quais 

a brasileira se destaca por ser acentuadamente conservadora. 

E, diante desse sistema que gera tamanhas injustiças e desigualdades, os princípios 

do Bem Viver nos levam a cultivar relações de reciprocidade, respeito e valorização de todas 

as formas de vida. Encontrar alternativas nesse sistema opressor e construir relações solidárias 

são o desafio colocado para todos que acreditam em um mundo diferente. No Brasil temos o 

privilégio de conviver com uma imensa pluralidade cultural e ela nos possibilita também 

aprender cotidianamente que a beleza da vida está na diferença, na variedade, na possibilidade 

do novo e não na adesão, sem crítica, a um padrão monolítico, no qual não há lugar para todos 

(SILVA, 2019). 

Como estamos presenciando na atualidade, o consumismo e a desigualdade são 

expressões de um desequilíbrio no uso dos recursos naturais, culturais e econômicos. 

Crescimento, expansão e aceleração se tornaram palavras mágicas, apoiadas por tecnologias 

cada vez mais sofisticadas, a serviço da substituição de trabalhadores e, claro, da 

maximização dos lucros. O atual projeto de desenvolvimento, a aceleração da produção e a 

acumulação do capital se fundamentam em relações sociais mediadas pela exploração e pela 

alienação, nas quais se estabelece uma lógica utilitarista – tudo é avaliado por seu custo e 

benefício. 



Os avanços da tecnologia têm servido, em grande medida, para garantir e acelerar a 

produção. Mas algumas consequências desse tipo de exploração desenfreada da natureza 

podem ser sentidos imediatamente – quanto mais produção, mais lixo se acumula sobre a terra 

e mais poluição é despejada nas águas e lançada no ar. Quanto mais “aquecida” a economia, 

mais se consome e mais se descarta. Também cabe ressaltar que o aumento da produção não 

tem gerado melhora na qualidade de vida e nem maiores oportunidades de trabalho para a 

população que mais precisa. Assim, o modelo desenvolvimentista apresenta duas grandes 

falhas: conceber que os recursos da terra são inesgotáveis e permitir que uma pequena porção 

da humanidade acumule as riquezas produzidas com o trabalho, o sofrimento e a morte de 

milhões de outros seres humanos. 

Para alcançarmos uma vida digna para todos é preciso diminuir o consumo, 

sobretudo do que é excessivo e supérfluo, e também reduzir as desigualdades sociais. Vale 

ressaltar que o propósito individualista de “se dar bem na vida” é um dos princípios desse 

modelo que promove a injustiça, a violência, a insegurança e a morte de seres humanos, 

condenados a viver em “cinturões de miséria” nas grandes cidades, ou em condições de 

trabalho desumanas nas áreas rurais. Além disso, o consumo desenfreado promove a 

devastação de florestas e da biodiversidade e coloca em perigo a vida de todos os seres, não 

apenas do homem. A seguir, trecho da Declaração de Lima, de 20 de novembro de 2010:  

Os povos indígenas e comunidades somos portadores de sabedorias ancestrais que 

têm conseguido manter o planeta a salvo durante milhares de anos; nossos 

conhecimentos e práticas ancestrais de reciprocidade e complementaridade com a 

Mãe Terra constituíram os valores que têm permitido uma vida em harmonia à qual 

hoje chamamos de Bem Viver... Conclamamos à unidade continental e mundial dos 

povos indígenas e movimentos sociais a mobilizar-se em defesa da Mãe Terra, pela 

construção de estados plurinacionais e implementação do Bem Viver em nível 

global, como alternativa para superar a crise climática, alimentar e econômica. 

Voltar ao equilíbrio com a Mãe Terra para salvar a vida no planeta é nosso caminho 

(Apud TREIN,2013, p. 94). 

O Bem Viver, experienciado por centenas de comunidades e povos indígenas na 

América Latina, pode nos inspirar a repensar valores e práticas da cultura contemporânea. O 

Bem Viver das culturas indígenas pode ser reinterpretado para se tornar um projeto de vida 

concreto, capaz de revolucionar nossas maneiras de pensar, nossas formas de interagir com a 

natureza e nossas relações humanas. Aqui podemos colocar o que Leonardo Boff nos fala 

quando diz que  

O Bem Viver não tem nada a ver com o viver melhor ou qualidade de vida. O viver 

Melhor supõe acumular meios materiais, para consumir mais dentro da dinâmica do 

progresso ilimitado, cujo motor é a competição e a relação meramente de uso da 



natureza, sem respeitar seu valor intrínseco e sem se considerar parte dela. (BOFF, 

2011) 

Paulo Suess (2010) explica que o paradigma Sumak Kawsay é de origem quéchua e 

significa Bem Viver. Não é fácil expressar, com palavras, uma noção tão ampla e complexa 

como o Bem Viver, que abrange muitas dimensões e significados. Pode-se dizer que ele 

expressa, ao mesmo tempo, memória e horizonte – por um lado, memória pré-colonial e 

tradicional do mundo andino – e, por outro lado, protesto e luta contra os excessos do 

capitalismo agroindustrial globalizado. Os povos quéchua compreendem seu passado como 

um mundo imerso no Bem Viver, que, hoje, seria a convivência harmoniosa entre cosmo, 

natureza e humanidade. Saídas políticas assumidas no presente sustentam-se, muitas vezes, na 

memória de um tempo bom, perdido e idealizado, ao mesmo tempo mítico e histórico. Esse 

tempo passado pode ser e é, muitas vezes, o motor para transformações da realidade presente. 

Ainda segundo Baniwa (2013) o Bem Viver só acontece quando há condições políticas para 

tal: 

Para garantir o Bem Viver dos povos indígenas são necessárias algumas condições 

políticas que dependem da sociedade dominante e do Estado estamos cientes, a 

partir da fala e expressões dos próprios indígenas de que a concretização e a 

possibilidade da concretização do Bem Viver ancestral dos povos indígenas hoje 

têm a ver com a possibilidade de retomar a autonomia étnica e com a garantia de 

direitos. A viabilidade de seus planos de vida depende do reconhecimento de sua 

autonomia étnica, dos direitos políticos e de direitos de cidadania. Isto inclui o 

reconhecimento de suas sabedorias, suas ciências, de suas epistemologias e seus 

modos de conceber a sensibilidade e a visão de mundo. Enquanto isto não acontecer 

será difícil aceitar contribuição indígena na construção de outra humanidade 

possível. Por isso continua importante a tarefa de sensibilizar a sociedade sobre as 

potencialidades indígenas na contribuição de um novo mundo possível. Será difícil 

uma educação intercultural verdadeira. Será difícil quebrar paradigmas coloniais que 

impedem de ver outras racionalidades possíveis. (BANIWA, 2013, p. 177). 

Tomando, por exemplo, as construções teóricas e políticas em torno do Bem Viver 

andino podemos ampliar o entendimento sobre essa ampla concepção também no Brasil. No 

“Plan Nacional para el Buen Vivir” (2009-2013), do Equador, encontramos elementos 

importantes. O plano propõe uma ruptura conceitual com a noção de desenvolvimento 

baseado em crescimento e em produção cada vez mais rápida e descartável, em função de 

lucro. Concretamente, o objetivo é construir uma sociedade justa, diversa, plurinacional e 

intercultural através de uma política social que garanta os direitos fundamentais dos cidadãos. 

Para isso, propõe-se um redirecionamento dos recursos do Estado para educação, saúde e 

pesquisa científica. Também se propõe priorizar a democratização do acesso à água e à terra, 

ao crédito e ao conhecimento. 



A importância do paradigma do Bem Viver não está na realização imediata de uma 

ruptura, mas na retomada de um horizonte – um futuro com justiça e igualdade. A luta 

indígena pelo Bem Viver faz parte de uma ampla aliança pela preservação da vida no planeta 

Terra. Para pensar em Bem Viver é necessário beber da fonte ancestral, mas isso não significa 

fazer uma leitura utópica do passado, e sim pensá-lo como tempo que respalda a contínua 

produção do presente e do futuro. Portanto, para compreender este princípio, ou pelo menos 

chegar mais perto do seu significado profundo, é necessário abordar as cosmologias 

indígenas.  

As proposições do Bem Viver apresentam outra forma de contratualidade e 

socialidade. O fundamento deste modelo são as relações de equilíbrio e 

reciprocidade entre todas as formas de vida existentes na natureza, concebendo-as 

todas como sujeitos. Não existe uma separação entre sociedade e natureza. A 

natureza é parte da sociedade. (DÁVALOS, 2014, p.2) 

As próprias culturas indígenas são o melhor exemplo de que “outro mundo é 

possível” porque conseguem ainda no início deste século XXI, marcado pela desigualdade e 

uniformização das mercadorias, do consumo e dos desejos, construir sociedades igualitárias, 

sem marginalização e sem exclusão. Nas palavras de Egon Heck e Guenter Francisco Loebens 

(2012, p.61): “Os povos indígenas chegam ao início do século XXI não apenas como 

sobreviventes, mas como povos com ricas culturas e sabedoria milenar. É a partir daí que se 

constituem em importantes atores sociais, políticos e étnicos, trazendo importantes 

contribuições na construção de novos projetos de vida nos distintos países”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dessa forma, o Bem Viver é uma filosofia em construção que é universal e que parte 

da cosmologia e do modo de vida ameríndio, mas que está presente nas mais diversas 

culturas. Por isso é uma oportunidade para imaginar outros mundos, superando o fatalismo do 

desenvolvimento para reatar a comunhão entre Humanidade e Natureza. Essa forma de 

romper com a homogeneização imposta pelo Ocidente. Assim, o conceito de Bem Viver 

transcende o conceito de padrão ou nível de vida, de satisfação das necessidades humanas do 

ter para a valorização da existência humana do ser, do saber e do conhecer, possibilitando o 

diálogo entre saberes científicos e culturais e a inserção da subjetividade, questionando os 

valores e interesses predominantes nas tomadas de decisão e estratégias de apropriação da 

natureza. 



Concluindo, a concepção do Bem Viver enaltece o fortalecimento das relações 

comunitárias e solidárias, os espaços comuns e as mais diversas formas de viver 

coletivamente, respeitando a diversidade e a natureza. Reconhece a diversidade de povos e 

suas estruturas e rompe com os velhos paradigmas dos setores privados-capitalistas como 

estruturas únicas, abrindo possibilidades para deixar para trás práticas tradicionais e dando 

abertura aos novos modelos cooperativos e comunitários.  
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